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TENDÊNCIA 


Abaixo da meta 

Rubens Alves* 
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P ara ampliar a influência e, algum dia, 
retomar uma hegemonia socialista no 
Partido dos Trabalhadores, é necessário 
que a esquerda petista se fortaleça e ocupe 
um papel mais destacado na disputa de rumos 
no PT. Para isto precisamos dar um salto de 
qualidade em termos de organização, comu¬ 
nicação, finanças e métodos de trabalho. 

Decorrência desta afirmação, a Direção 
Nacional, reunida no dia 28 de julho deste 
ano decidiu, entre outras ações, organizar 
uma campanha nacional de novas assinaturas 
do Página 13. 

A meta inicial foi de chegar ao final de 
2008 com um número em tomo de 5 mil 
assinantes em todo o Brasil. Para alcançar¬ 
mos este intento precisaríamos conquistar 
um pouco mais de 3000 novos assinantes ao 
longo de cinco meses da campanha, divididos 
em cotas por estados. O número de militantes 
que o estado possui; a quantidade de votos 
conquistados pela chapa nacional A Esper¬ 
ança é Vermelha no último PED e a presença 
institucional e em entidades sociais, foram os 
critérios que utilizamos para a ponderação. 

No primeiro mês conseguimos em âmbito 
nacional 84 novos assinantes. Número muito 
abaixo da meta para o primeiro mês. Destes, 
MS conquistou 45 novos assinantes, sendo 
que o RS e SP alcançaram 20 e 10 assinantes 


respectivamente. No mês de setembro, talvez 
por ter sido véspera das eleições, pratica¬ 
mente não conquistamos novos assinantes. 

Estes números demonstram claramente 
que na grande maioria dos estados a cam¬ 
panha, pelo menos até o momento, não ini¬ 
ciou. Por outro lado, o desempenho, espe¬ 
cialmente do estado de Mato Grosso do Sul, 
permite afirmar que as cotas distribuídas a 
cada estado não são irreais. Pois em apenas 
um mês ele cumpriu quase 50% de uma meta 
prevista para 05 meses. 

É claro que ainda temos mais dois meses 
para o encerramento da campanha. E nesta 
reta final é possível ainda que as direções es¬ 
taduais se motivem e recuperem o “tempo per¬ 
dido”. De tal forma que o bom desempenho 
entusiasme as direções estaduais a iniciarem 
no ano que vem outras campanhas e outras 
iniciativas que contribuam para aumentar o 
número de militantes partidário e social com 
acesso ao nosso jornal. 

Caso contrário, se estas iniciativas não 
derem certos, teremos muita dificuldade em 
manter o Página 13. E uma tendência sem 
jornal é um tipo de tendência que não contri¬ 
bui com idéias, ou seja, bem diferente da que 
pretendemos ser. ★ 

*Rubens Alves é secretário-geral do PT MS 
e membro da direção nacional da AE 


Cupom de Assinatura 

Nome:_ 


Endereço: 



Bairro: 

Cidade: 

Estado: CEP: 

Telefone: ( ) 

Celular: ( ) 

E-Mail: 


Profissão- 


Data: / / 

Vencimento: / / 

CPF: 



Enviar o cupom a/c de: Sirlei Augusta Chaves - Associação de Estudos Página 13 
Rua Silveira Martins, 147, cj. 11, Centro - São Paulo-SP CEP 01019-000 
ou para o e-mail:chaves. sirlei@gmail.com 

Assinatura de Apoio: R$ 50,00 

Pagamento através de depósito na conta do 

Banco do Brasil Agência: 3321-9 Conta-corrente: 34.297-1 Rubens Alves da Silva 



Programação dos cursos 
promovidos pela AE, de 3 a 16 de 
novembro, no Instituto Cajamar. 

PROGRAMAÇÃO FFAE - ETAPA I 

Dia 3/11 - segunda feira 

Manhã - abertura 

Estudo das Resoluções da X Conferência - 
Socialismo/Estratégia/Bloco Histórico 
História da Luta pelo Socialismo (HLPS) - o 
periodo 1848-1917 

Dia 4/11 - terça feira 

HLPS, a Revolução Russa (1917-1991) 

HLPS, a Revolução Chinesa (1949-2008) 

Noite - HLPS, a Revolução Cubana e as 
guerrilhas na América Latina (1959-2008) 

Dia 5/11 - quarta feira 

HLPS, o governo da Unidade Popular no Chile 
(1970-1973) 

HLPS, caracterização do momento atual da 
luta de classes, neoliberalismo e imperialismo 
Noite - Livre (Cinema) 

Dia 6/11 - quinta feira 

- Estudo das Resoluções da X Conferência - 
A questão do Programa 

- Estudo das Resoluções da X Conferência - 
A questão do Partido 

Dia 7/11 - sexta feira 

Manhã - História do Brasil (1500-1930) 

Tarde - História do Brasil (1930 -1980) 

Noite - História do PT e da AE 

Dia 8/11 - sábado 

Manhã - Governo Lula, história 
Tarde - Governo Lula, perspectivas 

Dia 9/11 - domingo 

Manhã - Oficina, debate sobre Jornada de 
Formação da AE 
Tarde - Avaliação 
PROGRAMAÇÃO FFAE - ETAPA II 

Dia 10/11 , segunda feira 

Manhã - abertura 

Situação atual, panorama da conjuntura 
internacional, com ênfase na América Latina 

Dia 11/11 , terça feira 

Modo de produção capitalista: surgimento, 
desenvolvimento, tendências, a crise atual 

Dia 12/11, quarta feira 

Modo de produção capitalista e história do 
continente americano: 

Dia 13/11 , quinta feira 

Desenvolvimento capitalista no Brasil 

Dia 14/11 , sexta feira 

Estratégia: a "via chilena" 

Dia 15/11 , sábado 

Balanço do Governo Lula 

Dia 16/11, domingo 

Manhã - Oficina, debate sobre Jornada de 
Formação da AE 
Tarde - Avaliação 































EDITORIAL 


ELEIÇÕES 2008 


C onforme havíamos constatado na edição 
de outubro do Página 13, a crise econô¬ 
mica internacional está se agudizando. 

O ministro Mantega mudou completamente 
o tom de suas declarações e agora fala em 
crise profunda e de longa duração. Cabe ao 
PT aprofundar a análise e, especialmente, de¬ 
fender junto ao governo a adoção de medidas 
mais audaciosas, a começar pela óbvia: a es¬ 
colha de um presidente do Banco Central que 
não tenha compromisso com a farra financei¬ 
ra, graças a qual investidores tomam dinheiro 
no Japão a 1% e o aplicam no Brasil, a taxas 
de 13%. 

Os neoliberais brasileiros, que agora esque¬ 
ceram tudo o que disseram e fizeram, torcem 
para que a crise atinja o Brasil e se opõe a que 
o governo Lula tome, aqui, medidas que eles 
mesmos elogiam quando são tomadas por 
governos europeus. Pelos mesmos motivos, os 
neoliberais (e alguns esquerdistas) agem como 
os adivinhos da Idade Média: buscam nas tri¬ 
pas do resultado eleitoral de 2008, sinais da 
vitória que desejam colher em 2010. 

Infelizmente para eles, felizmente para nós, 
o resultado eleitoral é mais complexo: vitória 
dos partidos governistas, vitória de quem está 
na situação, crescimento eleitoral do PMDB 
e do PT, derrota dos tucanos & demos (bem 
como de seu mascote, o PPS). 

As edições de novembro e de dezembro de Pá¬ 
gina 13 são dedicadas principalmente à cober¬ 
tura das eleições municipais de 2008. Nesta, 
publicamos matérias sobre algumas disputas 
(tais como Vila Velha, Juiz de Fora, Vitória da 
Conquista, São Leopoldo, São José dos Cam¬ 
pos, Ribeirão Preto) e uma análise sobre o 
Sistema Único de Saúde, que grande impacto 
teve no processo eleitoral. 

Publicamos, também, uma análise do processo 
(nas páginas 4 e 5) e a relação completa dos 
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores eleitos 
(nos dois últimos casos, devido ao tamanho 
da lista, a relação estará disponível apenas em 
meio eletrônico, no endereço www.pagina13. 
com.br). 

Além da cobertura eleitoral. Página 13 traz 
também matérias sobre o movimento estu¬ 
dantil, a eleição do reitor da UnB, o pré-sal, a 
campanha de assinaturas e o curso de forma¬ 
ção política promovido pela Articulação de Es¬ 
querda. Na edição de dezembro, pretendemos 
concluir a cobertura dos processos eleitorais. 

Impossibilitados de cumprimentar cada mi¬ 
litante petista. Página 13 o faz através das 
pessoas do prefeito Humberto Amaducci e 
do candidato Baltazar, de Mundo Novo, ci¬ 
dade onde a direita retomou o governo mu¬ 
nicipal; do prefeito reeleito Ari Vanazzi, de 
São Leopoldo (RS), em que obtivemos vitória 
consagradora; do vereador Múcio Magalhães 
(Recife) e do novo deputado federal Fernando 
Antonio do Nascimento (PT-PE). 


Uma vitória do PT, do governo 
lula e da base aliada 

A comissão executiva nacional do PT, reunida no dia seguinte ao se¬ 
gundo turno, aprovou o seguinte balanço das eleições municipais: 

O PT manteve nas eleições municipais de 2008 sua trajetória de crescimento, 
que vem desde a fundação do partido. Elegemos 559 prefeitos e prefeitas, crescendo 
36% em relação aos eleitos em 2004 e 43% se comparado com os atuais prefeitos 
em exercício. 

Participamos, como vice em alianças com outros partidos, de outras 429 vitórias, 
37% mais que nas eleições municipais passadas. Elegemos 4166 vereadores e 
vereadoras, 13% a mais que em 2004. 

No segundo turno, fomos o partido mais votado, com 5,1 milhões de votos rece¬ 
bidos. Disputamos quinze segundos turnos, vencemos em oito. Entre as cidades com 
mais de 150 mil eleitores, passamos de 22 para 31, crescimento de 40,9%. Obtivemos 
também a maior taxa de reeleição entre os partidos: 56% dos prefeitos e prefeitas do 
PT reelegeram-se ou fizeram o sucessor. 

A base municipal do governo Lula cresceu fortemente e vai governar 72% do 
eleitorado brasileiro, incluindo 20 das 26 capitais. 

O resultado eleitoral é francamente positivo. No entanto, devemos avaliar com 
profundidade também as dificuldades que enfrentamos. Não conseguimos vencer em 
três capitais no segundo turno, apesar da garra da militância e dos candidatos e can¬ 
didatas que lutaram até o ultimo minuto para buscar o caminho da vitória. 

Em alguns estados, nosso desempenho ficou aquém do esperado. É preciso que as 
direções estaduais façam uma avaliação sobre os obstáculos encontrados, apontando 
a estratégia de crescimento para 2010. 

Registramos, com satisfação, que a atuação do PT puxou a agenda política do 
país para a esquerda. Programas de geração de emprego e de transferência de renda, 
os CÉUS, o bilhete único, outras políticas publicas criadas ou consolidadas pelo PT 
são temas defendidos por candidatos de vários partidos, até mesmo os mais conser¬ 
vadores. 

Saudamos os milhares de petistas que se desdobraram nas eleições municipais 
para defender a bandeira do partido, a estrela e o 13, que souberam construir alianças 
programáticas, que se esforçaram para construir vitórias e acúmulos de força. 

Saudamos também a democracia brasileira, que se constrói no cotidiano das lu¬ 
tas, mas especialmente nos momentos eleitorais, quando o povo pode debater mais 
intensamente a força do seu voto e a construção de uma nação justa. 

Encerradas as eleições, é hora de concentrarmos nossos esforços na agenda políti¬ 
ca do país: no enfrentamento da crise financeira mundial, nas votações no parla¬ 
mento, nas lutas populares, na coesão de nossa base partidária. 

O PT sai vitorioso dessa disputa, sabendo que “se muito vale o já feito, mais vale 
o que será... e o que foi feito é preciso conhecer, para melhor prosseguir”. 


EXPEDIENTE 


Página 13 é um jornal publicado sob responsabilidade da direção nacional da Articulação 
de Esquerda, tendência interna do Partido dos Trabalhadores. 

Direção Nacional da AE: Adriano Oliveira (RS), Altemir Viana (AM), Angélica Fernandes 
(SP), Bruno Elias (TO), Beto Aguiar (RS),José Correia Neto(SE),Célio Antonio (SC),Expedito 
Solaney (PE), Fernando Nascimento (PE),Geraldo Cândido (RJ),lole lliada (SP),Ivan 
Alex (BA),lriny Lopes (ES),lsaias Dias (SP),Jairo Rocha (MT)Janete da Costa Godinho 
(SC),Jonas Valente (DF),Larissa Sousa Campos (MG),Laudicéia Schuaba Andrade (ES),Lício 
Lobo(SP),Mário Cândido de Oliveira (PR),Marcei Frison (RS),Marcelino Gallo (BA),Marcelo 
Mascarenha (PI),Múcio Magalhães (PE),Pere Petit (PA),Rafael Pops (GO),Rafael Pinto 
(SP),Rosana Ramos (DF),Rosana Tenroller (RS),Rodrigo César (RJ),Rubens Alves (MS),Saulo 
Campos (MG)Jalita Cardoso (PA),Valter Pomar (SP). Edição: Valter Pomar. 

Edição: Valter Pomar Diagramação: Cláudio Gonzalez (Mtb 28961) 

Secretaria Gráfica: Edma Valquer 

Endereço para correspondência: R. Silveira Martins, 160 conj. 11- São Paulo/SP 
CEP 01019-000 E-mail: vpomar@hotmail.com 
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BALANÇO DAS ELEIÇÕES 


A corrida começou 


P&)KASSA0/? 

P£ VAMPIRO// 


Va/ter Pomar * (colaborou Marcei Frison) 

M al terminou o segundo turno das 
eleições, uma enxurrada de anális¬ 
es tomou conta das televisões, rá¬ 
dios, jornais, revistas e da internet. 

As análises provenientes da direita afir¬ 
mam, geralmente, que as eleições posiciona¬ 
ram muito bem a oposição para as eleições de 
2010; que a capacidade de transferência de 
votos por parte de Lula foi em 2008 menor do 
que se imaginava, logo assim será também em 
2010; que o PT saiu-se mal ou pelo menos bem 
pior do que queria; e que o PMDB tomou-se o 
fiador da próxima disputa presidencial. 

Já as análises provenientes da ultra-es¬ 
querda (PCO, PCB, PSTU, PSOL, Con¬ 
sulta Popular e adjacências) oscilam entre 
comemorar as derrotas do PT e lamber as 
feridas provocadas por um desempenho elei¬ 
toral abaixo da crítica, com raríssimas ex¬ 
ceções, o que impregna seus textos de um 
mal-humor generalizado com relação às 
eleições, ao processo, ao povo e de maneira 
geral, à realidade. 

Quanto ao PT, documento de sua comis¬ 
são executiva nacional (ver na página 3) afir¬ 
ma que as eleições foram “uma vitória do 
PT, do governo Lula e da base aliada”, o que 
nos leva a especular como teria sido super¬ 
lativo o resultado, se tivéssemos vencido em 
São Paulo, Salvador e Porto Alegre. 

Uma análise mais detalhada dos resul¬ 
tados eleitorais será publicada na edição de 
dezembro do Página 13. 

Pensamos que um pouco mais de tempo e 
reflexão são necessários para esmiuçar os da¬ 
dos e os sinais provenientes de uma contenda 
com pelo menos três dimensões —uma clara¬ 
mente municipal, uma fortemente estadual e 
uma terceira, explicitamente nacional—, que 
se combinaram de diferentes formas por todo 
o país, grande e complexo demais para caber 
em explicações excessivamente simplifica- 
doras. 

Por enquanto, nos limitaremos a afirmar 
algumas idéias, a começar da seguinte: não 
existe uma relação direta e inequívoca entre 
as eleições municipais e as eleições presiden¬ 
ciais. 

Entre uma e outra, muito passará, a 
começar do exercício dos novos governos, 
que pode reforçar ou inverter completamente 
a vontade popular expressa em 2008. 

Ademais, o ambiente em que transcorre¬ 
ram as eleições municipais de 2008 tende a ser 
bem distinto do cenário que se avizinha para 
2010, entre outros motivos por conta da crise 
internacional e de seus impactos no Brasil. 


A análise processo eleitoral deve conside¬ 
rar, também, as profundas diferenças exis¬ 
tentes dentre os municípios brasileiros. A 
medida que as cidades crescem de tamanho, 
diversifica-se sua base social, o que exige 
atentar para o comportamento político de 
classes e frações de classe. Fenômeno que 
também é atravessado por uma dimensão 
regional, ainda pouco estudada e explicada, 
que leva o PT a enfrentar maiores dificul¬ 
dades no Paraná, Santa Catarina, Mato Gros¬ 
so do Sul; e a conquistar maiores êxitos no 
nordeste do país. 

Em terceiro lugar, não se pode perder de 
vista que —ao contrário das expectativas e das 
promessas— a corrupção eleitoral, a compra 
de votos, a fraude e a violência se fizeram 
presentes com muita força nas eleições de 
2008. O que teve enorme influência no de¬ 
sempenho da esquerda em geral e do PT em 
particular, na eleição para vereadores, que 
deve ser objeto de análise específica. 

O peso de Lula 

Por mais que reviremos os dados, eles 
não conduzem às conclusões da oposição. 
O ambiente geral do país, por exemplo, que 
leva Lula a alcançar incríveis 80% de aprova¬ 
ção popular, favoreceu todos os governantes: 
a taxa de reeleição, em 2008, foi superior a 
50%. Dos 20 prefeitos de capital que dis¬ 
putaram a reeleição, 19 foram reeleitos (a 
exceção foi Serafim, prefeito de Manaus). 
Isto, como é claro, está relacionado aos in¬ 
vestimentos do Governo Federal, como os 
oriundos do PAC, que contribuiram para a 
reeleição de governantes com origem em to¬ 
dos os partidos. 

Neste ambiente, a questão não é “se” o 
apoio de Lula influenciou, mas “como” e 
“para quem” este apoio influenciou, uma 
vez que todos os partidos da base governi- 
sta disputaram este apoio. E os partidos de 
oposição tentaram neutralizar, ou até mesmo 
pegar carona na popularidade de Lula. Para 
ser mais preciso, a oposição ao Governo 
Lula não nacionalizou o debate e tampouco 
produziu algum discurso oposicionista du¬ 
rante as eleições. Como o próprio Lula disse, 
foi a primeira eleição municipal desde a re- 
democratização do país em que não houve 
oposição ao governo federal. Assim sendo 
o discurso de vitória política da oposição é 
surreal, especialmente se levarmos em con¬ 
ta que o PSDB, o DEM e o PPS perderam 
eleitores e prefeituras. 


A influência de Lula não é mágica, nem 
automática a favor do PT. Em muitos lugares, 
o presidente da República fez questão de se 
manter distanciado da disputa, especialmente 
em segundo turnos onde competiam partidos 
da base aliada, caso de Salvador . Assim, a 
derrota do PT não prova, em alguns casos até 
confirma, o quão decisiva pode ser a influên¬ 
cia eleitoral de Lula. 

Num resumo: de 30 cidades onde houve 
segundo turno, partidos da base aliada 
venceram 26. Das 26 capitais brasileiras, a 
base aliada governa 20. 

A “vitória” da oposição 

Bem situada, a oposição está desde 2002, 
quando perderam a presidência, mas manti¬ 
veram, além da pose, os principais governos 
do país, meios de comunicação e o controle 
da “plata”. 

O que mudou, em 2008? Os partidos de 
oposição perderam prefeituras e alguns mi¬ 
lhões de votos, em relação a 2004. 

Sendo assim, por qual motivo analistas 
ligados ao PSDB comemoram sinceramente 
o resultado? O motivo principal é simples: 
imaginemos qual balanço estaria sendo fei¬ 
to, se o PT tivesse vencido em São Paulo, 
Salvador e Porto Alegre? 

Nestas três capitais, o status quo anterior 
foi mantido, com variações para menor em 
Porto Alegre e São Paulo e para maior em 
Salvador. 

O resultado de 2008 permite à oposição 
seguir acreditando que vencerá as eleições 
presidenciais, uma vez que: a) Lula não será 
candidato; b) o PT não deu um salto de quali¬ 
dade em termos de votos e cidades governa¬ 
das; c) existe a possibilidade de colocar uma 
cunha na base govemista. 

A oposição combina duas táticas: a do 
pós-Lula e a do anti-PT, este sim alvo prin¬ 
cipal dos ataques dos partidos de direita e 
dos meios de comunicação. 

A direita sabe que, tanto em 2002 e 2006, 
partidos da “base aliada” não apoiaram Lula 
no primeiro turno. Em alguns casos, não 











0 PT ainda 
vai decidir, 
mas Dilma 
pode ser a 
candidata 


apoiaram oficialmente nem mesmo no se¬ 
gundo turno. O segredo para 2010 está em 
radicalizar esta linha. O programa mínimo 
da oposição é estimular várias candidaturas 
presidenciais oriundas da base, na expecta¬ 
tiva de que assim o candidato do PSDB iria 
para o segundo turno, em primeiro lugar. 

Já o programa máximo está em cooptar 
partidos da base aliada, desde o primeiro 
turno, para a coligação oposicionista. Parte 
do sucesso desta operação de cooptação ex¬ 
ige, paradoxalmente, valorizar o passe dos 
possíveis aliados. 

Um noivo do barulho 

É isto que explica a insistência com que o 
PMDB é apresentado como o grande vence¬ 
dor das eleições. A parte dois fatos inegáveis 
-o PMDB teve o maior número de votos e 
elegeu o maior número de prefeitura— e 
mesmo desconsiderando outras variáveis, 
cabe questionar quem é mesmo que coman¬ 
dará as divisões de tanques do Vaticano. 

O PMDB são muitos e nada, absoluta¬ 
mente nada, garante que vão marchar uni¬ 
dos em 2010. Motivo pelo qual, muito mais 
importante do que disputar o apoio formal 
e oficial da cúpula do PMDB, é descobrir 
como ganhar o voto dos setores sociais que 
objetivamente fazem parte da base social do 
governo Lula, mas que não necessariamente 


votarão numa candidatura presidencial do 
PT em 2010; e que, muito antes pelo con¬ 
trário, estão sendo trabalhados pelos meios 
de comunicação para que tenham um com¬ 
portamento anti-petista. 

Fernando Gabeira é um exemplo exitoso 
desta operação, que visa atrair para a direita 
um eleitorado que se considera progressista 
e de esquerda, mas que não se identifica com 
o PT e, em alguns casos, é abertamente anti- 
petista. Aliás, é incrível que Marina Silva e 
Oscar Niemeyer tenham colocado sua ima¬ 
gem à serviço daquele senhor. 

Não se pode equacionar de maneira sim¬ 
plista a questão. Para começo de conversa: o 
PMDB colheu, em 2008, os frutos da gen¬ 
erosidade do PT, no governo Lula e no gover¬ 
no da Bahia, por exemplo. Por isto, mais 


generosidade para com o PMDB certamente 
os fortalecerá, mas não necessariamente ga¬ 
rante que estarão conosco em 2010. 

Por outro lado, as resistências que o PT 
enfrenta para atrair os as vezes mal denomi¬ 
nado “eleitorado de centro” não possuem 
um único sentido e significado. Motivo pelo 
qual o remédio para uns, pode ser o veneno 
para outros, como se viu no pós-eleição de 
Arlindo Chinaglia para presidente da Câma¬ 
ra dos Deputados: atrair o PMDB nos custou 
perdas junto ao bloco de esquerda. 

Em resumo, há muito que avaliar. O que 
deve ser feito na corrida, pois a eleição de 
2010 já começou. ★ 


*Valter Pomar é secretário de Relações 
Internacionais do PT 


Números do primeiro turno 


N o primeiro turno de 2008, o primeiro 
colocado em número de prefeituras 
foi o PMDB, com 1.195; o segundo 
colocado foi o PSDB, com 783; o PT con¬ 
quistou 548 prefeituras. 

Nas eleições municipais anteriores, o 
número de prefeitos/as do PT foi o seguinte: 
411 (2004), 187 (2000), 116 (1996), 54 
(1992), 37 (1988) e 2 (1982). 

Os partidos que mais cresceram em 
número absoluto de prefeituras, em rela¬ 
ção a 2004, foram: o PMDB (com 138 pre¬ 
feituras a mais); o PT, com 137 prefeituras a 
mais; e o Partido Socialista Brasileiro, com 
133 prefeituras a mais. Já o PSDB perdeu 88 
prefeituras; e o DEM, também da oposição de 
direita, perdeu 294 prefeituras. 

Levando em consideração o tamanho da 
população dos 5.528 municípios do Brasil, 
vemos o seguinte: em 2008, o PT venceu as 
eleições em 277 cidades com menos de 10 
mil habitantes (contra 210 em 2004 e 77 em 
2000); vencemos em 121 cidades entre 10 e 
20 mil habitantes (contra 76 em 2004 e 28 e 
em 2000); vencemos em 82 cidades entre 20 
e 50 mil habitantes (contra 58 em 2004 e 31 


em 2008); vencemos em 45 cidades entre 50 
e 150 mil habitantes (contra 36 em 2004 e 26 
em 2000); e vencemos em 23 cidades acima 
de 150 mil habitantes (contra 22 em 2004 e 
25 em 2000). 

Levando em consideração a votação to¬ 
tal obtida no eleitorado, veremos o seguinte: 
em 2008, o PT obteve 16.486.025 votos 
(16,6%). Isto significou um avanço em 
relação às eleições municipais de 2000 
(quando obtivemos 11.938.734 e 14,1%, 
respectivamente) e um pequeno decrésci¬ 
mo em relação a 2004 (quando obtivemos 
16.326.047 e 17,2%, respectivamente). 

Este resultado nos coloca em segundo 
lugar, atrás do PMDB (18.422.732 e 18,6%) e 
na frente do PSDB (14.454.949 e 14,6%). 

O DEM caiu de 11,8% dos votos em 2004 
para 9,4% dos votos em 2008. O PSDB caiu 
de 16,5% dos votos em 2004 para 14,6% dos 
votos em 2008. A votação obtida por Kassab 
em São Paulo, é aproximadamente 23% da 
votação total dos Democratas em todo o Bra¬ 
sil. O DEM obteve este ano 9.291.086 votos 
ou 9,4% do total (contra 12.973.544 e 15,4% 
em 2000 e 11.238.408 e 11,8% em 2004) 


É importante registrar que o PSDB foi 
o mais votado nas eleições municipais de 
1996 e 2000. Já o PT foi o mais votado nas 
eleições de 2004. 

O decréscimo percentual do PT, em rela¬ 
ção ao resultado obtido em 2004, está pro¬ 
vavelmente relacionado ao fato do Partido ter 
praticado em 2008 uma política de alianças 
que o levou a não lançar candidatos em ci¬ 
dades extremamente populosas (Belo Hori¬ 
zonte, Goiânia, Campinas, São Luís, Duque 
de Caxias, João Pessoa, Cuiabá, Aracajú, São 
João do Meriti, Campos), que somadas pos¬ 
suem cerca de 5.464.000 eleitores. 

O PT é o terceiro colocado em número 
total de prefeituras e o segundo colocado 
em número total de votos. Mas obteve o 
melhor desempenho nas 79 maiores ci¬ 
dades brasileiras (capitais e/ou com mais de 
200 mil eleitores). Nestas 79, o PT elegeu 
13 prefeitos no primeiro turno e disputa o 
segundo turno em outras 15 cidades. Em 
segundo lugar estão, empatados, o PMDB 
e o PSDB: cada qual elegeu 9 prefeitos no 
primeiro turno e disputa o segundo turno em 
11 cidades. ★ 


5 


— Edição 72 — NOVEMBRO/2008 






Página^- Edição 72 — NOVEMBRO/2008 


EEM3- 

Vitória histórica em São Leopoldo 


Marcei Frison * 


N estas eleições, o prefeito Ary Va- 
nazzi e o PT colheram uma vitória 
histórica na cidade de São Leopoldo. 
Foram 89 mil votos perfazendo 77,4% dos 
votos válidos, contra 26 mil votos (23,6%) 
do nosso adversário Aníbal Moacir (PSDB). 
Este resultado foi o maior conquistado na 
história de São Leopoldo desde a redemocra- 
tização do país. 

O PT fez, através da candidatura da com¬ 
panheira Ana Affonso (AE), a vereadora mas 
votada do município com 3976 votos e o 
segundo colocado Nestor Schwertner (DS) 
com 3864 votos. Infelizmente não consegui¬ 
mos ampliar nossa bancada, contudo a vitó¬ 
ria se expressou igualmente na eleição pro¬ 
porcional com a Frente Popular fazendo 11 
das 13 vagas existentes (PT 3, PRB 1, PSB 4, 
PP 2, PDT 1). Curiosamente o PMDB parti¬ 
do que havia governado a cidade por 18 anos 
elegeu apenas um vereador, Daniel Daut, o 
ex-prefeito Waldir Schmidt (PMDB) e seu 
vice Kanan Buz (PPS) que concorreram à 
Câmara não conseguiram se eleger. Então, 
mais do que uma vitória eleitoral houve uma 
derrota estratégica da elite que hegemonizou 
a cidade por décadas. O povo soterrou de 
forma definitiva o passado para construir um 
futuro melhor. 

O único dissabor ficou em relação a de¬ 
cisão da justiça eleitoral pela impugnação 



Vanazi em campanha 


da vereadora Ana Affonso, que ainda está 
sendo objeto de recurso no TSE e caso seja 
rejeitado naquele Tribunal, no STF para fa¬ 
zer valer o direito insofismável da vereadora 
concorrer à sua reeleição e a vontade do elei¬ 
torado que a consagrou nas urnas. Ana que 
nasceu no Uruguai, foi impugnada por não 
ter apresentado um documento de opção pela 
nacionalidade brasileira. Um documento que 
nunca lhe foi exigido antes, tanto que a com¬ 
panheira mora no Brasil desde os seus dois 
anos de idade, tem título de eleitor, carteira 
de identidade brasileira, CPF e é funcionária 
pública municipal. 

É opinião unânime dentro e fora do PT 
que o Governo Vanazzi foi a mola propulsora 
de uma vitória esmagadora do PT na região 
do Vale do Sinos, próxima da capital mas com 


identidade própria, a região representa parce¬ 
la significativa do PIB gaúcho e uma das mais 
populosas do estado. Finalmente, podemos 
dizer que o sonho acalentado pela militância 
petista de governar as principais cidades do 
Vale transformou-se em realidade. Vence¬ 
mos em Canoas com Jairo Jorge, Esteio com 
Gilmar Rinaldi, Sapucaia do Sul com Vilmar 
Ballin, São Leopoldo reelegendo Vanazzi, 
Novo Hamburgo com Tarcísio Zimmermann, 
Dois Irmãos com Miguel, Sapiranga reele¬ 
gendo Nelson Spolaor (companheiro do PT e 
da AE) e Nova Hartz reelegendo Antônio. A 
única derrota significativa foi em Estância ve¬ 
lha onde o PT administrou por dois mandatos 
consecutivos mas perdeu as eleições. 

Por fim cabe ressaltar outras vitórias impor¬ 
tantes do PT e da AE pelo Rio Grande, que são 
os casos da retomada de Palmeira das Missões 
com os companheiros Lourenço e Nereu, e as 
novidades de Vacaria ( cidade-polo da região 
do Campos de Cima da Serra) onde o compa¬ 
nheiro Elói Poltroneri venceu uma eleição dis- 
putadíssima num ligar onde sempre predomi¬ 
nou o conservadorismo; Capão da Canoa (uma 
das maiores cidades do litoral gaúcho) com 
Amauri Germano e Ijuí, principal município 
da região noroeste do estado, com a ascensão 
do companheiro Bira como vice-prefeito numa 
aliança com o PDT. ★ 


*Marcel Frison é presidente do PT de 
S.Leopoldo e integrante do DN do PT 


Vitória do dinheiro em Juiz de Fora 
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Daniela Matos, mineira de Juiz de Fora 

J uiz de Fora votou Lula em 1989, 1994, 
1998, 2002 e 2006. Sempre com uma 
porcentagem muito superior à média na¬ 
cional. Os candidatos ao governo de Minas 
também sempre tiveram um desempenho me¬ 
lhor do que o geral. 

O Prefeito eleito em 2004 foi preso na 
Operação Sathiagara da Polícia Federal e re¬ 
nunciou para evitar a cassação. A campanha 
em Juiz de Fora começou meses antes de ju¬ 
lho, com o “Fora Bejani”. 

Pela primeira vez em sua história, o PT che¬ 
gou ao 2 o tumo, e deixou de ser ator coadjuvante 
da política local. Margarida Salomão, ex-reito- 
ra da UFJF por duas gestões chegou ao 2 o tumo 
em primeiro lugar, contra o tucano e ex-prefeito 
Custódio Mattos, derrotando o ex-prefeito do 
PMDB por 3 gestões, Tarcísio Delgado. 


A chapa da coligação PT/PCdoB teve a 
primeira candidata mulher da cidade, profes¬ 
sora universitária, e Ivan Barbosa, trabalha¬ 
dor eletricista, negro, fundador do PT e seu 
primeiro presidente. 

Artistas, intelectuais, dirigentes de Asso¬ 
ciações Comunitárias aderiram à campanha 
petista como nunca. 

O segundo tumo começou mais difícil do 
que o esperado. Centenas de pessoas pagas 
começaram a ocupar as mas da cidade com 
dinheiro tucano. Uma central de boatos foi 
montada para prejudicar a campanha petista. 

Caminhadas e comícios diários mantive¬ 
ram a confiança de que Margarida seria eleita. 
As pesquisas nas últimas semanas mostravam 
a diminuição da diferença de votos, mas a 
militância não esmoreceu, pelo contrário. De¬ 
zenas de companheiras e companheiros das 
cidades próximas onde candidatos petistas 


foram eleitos no I o tumo começaram a afluir 
a Juiz de Fora, especialmente de Santos Du- 
mont, onde reelegemos o companheiro Evan- 
dro. Militantes do Rio e Belo Horizonte tam¬ 
bém vieram reforçar os últimos dias. 

No dia 26, a cidade amanheceu vermelha e 
cheia de margaridas, o clima era positivo, mas 
em todas as partes o voto comprado e pesso¬ 
as pagas pela candidatura tucana podiam ser 
vistas em grandes gmpos próximos às seções 
eleitorais. 

Custódio Mattos foi eleito com 51,82% 
dos votos, contra 48,18% do PT. O esquema 
de Aécio enviou a Juiz de Fora uma fortuna 
nos últimos dias. Em nenhuma outra eleição 
houve tamanha soma de recursos para garan¬ 
tir um resultado. A população na rua comen¬ 
tava o absurdo que se via em todos os cantos. 

Venceu, mais uma vez, o dinheiro. Perdeu 
a política. ★ 












ELEIÇÕES 


Como conquistamos a vitória 

Edwaldo Alves Silva * 


O governo popular de Vitória da Con¬ 
quista, terceira cidade da Bahia, com 
308.000 habitantes foi novamente 
aprovado pela população do município. 

O candidato do Partido dos Trabalhado¬ 
res - Guilherme Menezes - apoiado por uma 
frente de esquerda composta pelo PV, PSB e 
PCdoB obteve quase 57% dos votos válidos 
derrotando os candidatos do PSDB/PPS e o 
do PDT/DEM/PMDB. 

Para a Câmara de Municipal, o PT empla¬ 
cou cinco vereadores, o PSB dois, o PCdoB 
um e o PV um, alcançando sólida maioria (9 
a 6) no legislativo. Não é pouca coisa consi- 
derando-se que a aliança de esquerda gover¬ 
na Vitória da Conquista desde 1997 e sofreu, 
durante mais de dez anos, o cerco e boicote 
implacável do, atualmente, moribundo carlis- 
mo. 

Não foi um caminho de empadas e vinho, 
como gostava de mencionar o ex-presiden- 
te chileno Salvador Allende, ao referir-se ao 
processo político de seu país no início da dé¬ 
cada de 70. 

Ao contrário, foram grandes batalhas des¬ 
de o começo: herdada uma administração 
despedaçada, maioria contrária de vereado¬ 
res que tudo fazia para emperrar o processo 
administrativo-político, a mídia local e es¬ 
tadual caluniavam diutumamente, as forças 
conservadoras não davam três meses para a 
bancarrota do governo, a batalha popular pela 
quebra do monopólio do transporte urbano 
e pela municipalização da saúde que feriu 
os enormes interesses do comércio privado 
da saúde, a instauração de uma comissão de 
inquérito pela Câmara Municipal cujo único 
objetivo era a cassação do prefeito legitima¬ 
mente eleito, fato que provocou enorme re¬ 
volta popular culminando com um grande 
ato de massas com a presença do então presi¬ 
dente de honra do PT, Lula. 

Realmente, o projeto político em Vitória 
da Conquista aplicou radicalmente o modo 
petista de governar. Firmeza, seriedade e ho¬ 
nestidade no trato das coisas públicas. Efetiva 
participação popular com o Orçamento Parti¬ 
cipativo, Conferências e conselhos populares 
eleitos em conferências abertas e democráti¬ 
cas na saúde pública, na educação, meio am¬ 
biente, cultura, transporte e trânsito, gênero, 
raça, idosos, juventude, cultura, esporte e 
lazer, enfim, discussão e propostas com alto 
grau de participação popular para a tomada 
de decisão governamental. Inversão de prio¬ 


ridades aplicando-se os recursos públicos 
em programas sociais e políticas públicas. O 
respeito à independência do legislativo aboliu 
completamente formas espúrias de sedução 
de vereadores. Nos conflitos entre os dois po¬ 
deres a participação popular sempre decidiu 
as divergências a favor das propostas positi¬ 
vas. 

O desenvolvimento político do projeto po¬ 
pular em Vitória da Conquista superou alguns 
momentos decisivos. A sucessão da primeira 
gestão em 2000 foi altamente facilitada pela 
possibilidade da reeleição, quando o prefei¬ 
to Guilherme Menezes venceu com grande 
folga. Naquele momento, já foi estabelecida 
a estratégia para a disputa de 2004, cujo de¬ 
safio era conseguir a transição do prestigio 
pessoal do prefeito para o futuro candidato. 
O PT indicou para vice-prefeito o petista José 
Raimundo Fontes, que em 2002 assumiu o 
cargo de prefeito com a renúncia do titular 
para candidatar-se a deputado federal, quando 
obteve enorme votação e ainda ajudou decisi¬ 
vamente na eleição de um deputado estadual 
do PT. Essa estratégia, associada ao prestígio 
popular do governo, possibilitou nova vitória 
eleitoral em 2004, elegendo-se José Raimun¬ 
do Fontes para o período de 2005 a 2008. 

O processo eleitoral de 2008 apresentou 
novidades. Não havia consenso no interior do 
partido sobre qual candidato deveria ser apre¬ 
sentado ao eleitorado como representante e 
continuador do projeto coletivo. A ascensão 
do governo Lula em 2002, confirmada com 
a vitória em 2006 e ainda a eleição do petis¬ 
ta Jaques Wagner para o governo do estado, 
para alguns configuravam um êxito garantido 
nas eleições municipais. 

Essa suposta certeza era defendida com a 
tese de necessidade de ampliação da aliança 
política que deveria reproduzir, no nível mu¬ 
nicipal, o conjunto de partidos que apoiam os 
governos de Lula e Wagner. No entanto, não 
era o que pensavam as correntes internas de 



esquerda do PT e a Articulação de Esquerda. 

O período de 12 anos de governo come¬ 
çava a provocar um natural desgaste e o grau 
de unidade interna do partido e as relações 
com os partidos aliados poderiam compro¬ 
meter a sobrevivência do projeto, caso não 
fosse apresentado ao eleitorado um candi¬ 
dato que conseguisse empolgar as massas e 
com força suficiente para superar as dificul¬ 
dades que já era possível antever. 

O primeiro embate entre essas duas con¬ 
cepções foi no PED. A chapa “A Esperança 
é Vermelha”, além das propostas nacionais 
partidárias, incluiu em seu programa a de¬ 
finição sobre a indicação de Guilherme Me¬ 
nezes como candidato a prefeito do PT nas 
eleições de 2008. O reconhecimento popular 
da sua administração de 1997 a 2002 e a sua 
convivência e entendimento com as corren¬ 
tes mais avançadas do PT credenciavam-no 
a receber o apoio dos setores partidários que 
não aceitam os métodos que o chamado ex- 
campo majoritário imprimem à organização 
partidária. 

Creio que esse foi o ponto central que de¬ 
sembocou na grande vitória eleitoral de 2008. 
A chapa 4 A Esperança é Vermelha” elegeu a 
presidente do Diretório Municipal e recebeu 
60% da preferência dos filiados. Ao empos¬ 
sar-se a nova direção cumpriu o seu compro¬ 
misso, atendendo todas as regras partidárias 
que culminaram com a indicação do compa¬ 
nheiro Guilherme como candidato. 

A formação da chapa majoritária e das 
proporcionais manteve a aliança no campo 
democrático e popular. As agremiações de 
centro-direita que apoiam os governos petis- 
tas no plano estadual e federal aninharam-se 
nas candidaturas contrárias ao nosso projeto. 
Venceu a lógica política. Cada um compor¬ 
ta-se como pensa e age. 

A história não permite simulações sobre 
fatos passados, logo não cabe especular qual 
seria o resultado caso a vencedora do PED 
não fosse a chapa A Esperança é Vermelha. 
Alguns podem até achar que seria tudo mais 
fácil e melhor. Ao contrário, creio que a 
maioria do partido acertou e as lutas futuras 
demonstrarão que vamos aprofundar nossa 
política e vencer os novos desafios locais, es¬ 
taduais e nacionais para transformar o Brasil 
na nação que o nosso povo merece. ★ 


*Edwaldo Alves Silva integra a Executiva 
Municipal do PT em Vitória da Conquista 
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ELEIÇÕES 2008 


0 que não foi feito 


Sueli da Luz Moraes * 

E stá numa charge do jornal Estado do 
Paraná: “Eleições em Curitiba são tão 
mornas quanto o Carnaval”: não ani¬ 
mam ninguém. Mas o balanço do resultado 
obtido pelo PT promete ser animado. 

Segundo o deputado André Vargas, ex- 
presidente do PT Paraná e candidato a pre¬ 
feito derrotado nas eleições em Londrina, “se 
tivéssemos feito coligação com o PMDB, o 
resultado seria outro”: poderíamos não ga¬ 
nhar, mas não sairíamos “tão derrotados”. 

Em nossa opinião, erramos desde o iní¬ 
cio, mas outro tipo de erro, a começar pela 
escolha do candidato a vice-prefeito. Borges 
dos Reis (PSC) não agregou nada à campa¬ 
nha, antes tivéssemos saído com chapa pura, 


mas nem mesmo a esquerda petista, que fez 
44% do PED, apontou neste sentido. 

Fizemos uma campanha marqueteira, 
com o slogan “melhorar o que está bom e fa¬ 
zer o que nunca foi feito”. Mas se está bom, 
para que mudar? Mais lógica era a campanha 
do atual prefeito, que prometia exatamente 
fazer o que nunca foi feito, inclusive pisci¬ 
nas aquecidas para os munícipes. Já nossa 
campanha não mostrou em nenhum momen¬ 
to a que viemos. Nossas propostas de gover¬ 
no eram as mesmas que fazia o prefeito e 
adversário Beto Richa (PSDB). 

O PT elegeu somente três vereadores 
em Curitiba (tínhamos cinco): Pedro Paulo 
(CNB), Josete (DS) e a surpresa: Jonny Sti- 
ca, filho de Natalio Stica, ex-vereador, ex- 


deputado estadual que perdeu sua cadeira 
nas últimas eleições, fazendo campanha para 
o Requião governador já no primeiro turno a 
revelia do PT, que tinha candidato. 

No conjunto do estado, o PT ampliou o 
número de prefeituras, mas em pequenos 
municípios. Perdemos em Curitiba, Maringá 
e Londrina, o segundo maior colégio elei¬ 
toral do estados. Em Fazenda Rio Grande, 
perdemos com a diferença de quase 1000 
votos, e tínhamos o apoio do atual prefeito 
do PMDB. Obtivemos vitória em Pinhais, 
cidade da região metropolitana; e em Jaca- 
rezinho, com reeleição. ★ 


* Sueli da Luz Moraes é militante 
do PT Paraná 


A obra política de Paloccl e Angela 
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Pedro Pomar * 


E ncerrado o primeiro turno das eleições 
municipais, já é possível enxergar 
com absoluta clareza as consequên¬ 
cias ruinosas da prática política de decênios 
de alguns dos caciques regionais da ex-Arti¬ 
culação, ex-Unidade na Luta, hoje CNB. Fa¬ 
lamos da eleição de prefeitos e vereadores em 
Ribeirão Preto e São José dos Campos, duas 
das 10 maiores cidades do Estado, com cerca 
de 600 mil habitantes cada uma. 

Em Ribeirão Preto, governada duas vezes 
(não consecutivas) pelo hoje deputado federal 
Antonio Palocci, não haverá segundo turno: 
a candidata Darcy Vera, do DEM, saiu-se vi¬ 
toriosa com 52% dos votos, contra 33% do 
prefeito Gasparini (PSDB) e apenas 8% do 
candidato Feres Sabino, do PT. Em São José 
dos Campos, o prefeito Cury (PSDB) também 
levou no primeiro turno com 56% dos votos, 
derrotando o deputado estadual Carlinhos Al¬ 
meida, do PT, que teve 40%. 

No caso de Ribeirão Preto, repete-se de 
certo modo a situação das eleições de 1996 
e 2004. Candidatos fracos, escolhidos a dedo 
por Palocci, e “contrabandeados” de outros 
partidos para o PT: em 1996, Sérgio Roxo, 
saído do PSB; em 2004, Gilberto Maggioni, 
oriundo do PMN; em 2008, Feres Sabino, 
“importado” do PSDB. Candidatos sob me¬ 
dida para perder a eleição e não fazer sombra 
a Palocci. Mas, desta vez, a dose foi cavalar: 
além da votação pífia do candidato à Prefeitu¬ 
ra, o PT, que tinha uma bancada de três vere¬ 
adores, foi reduzido a apenas um! 


Candidaturas fracas impedem 
o PT de retomar Ribeirão Pre¬ 
to e São José dos Campos, duas 
das 10 maiores cidades de SP. 

A obra de Palocci consuma-se, assim, de 
modo exemplar: além de devolver a hegemo¬ 
nia política ao conservadorismo, reduz a qua¬ 
se nada a expressão parlamentar local do PT. 
Não bastava haver gerido a Prefeitura à moda 
neoliberal, privatizando estatais (Ceterp, 
Transerp) e fazendo suas famosas “parcerias” 
com o setor privado: era preciso controlar o 
partido com mão de ferro, rebaixar seu pro¬ 
grama, cortar seus laços com os movimentos 
sociais. 

Em São José dos Campos o PT conseguiu 
manter certo vigor, em parte porque Angela 
Guadagnin, prefeita de 1993 a 1996, nunca 
teve controle integral do partido, tendo de fa¬ 
zer algumas concessões ao grupo de Carlinhos 
Almeida. Em 1996 Angela conseguiu impor 
seu candidato, talhado para perder a eleição. 
Desde então o PSDB vem-se perpetuando na 
Prefeitura de São José dos Campos, primeiro 
com Emmanuel Fernandes (dois mandatos 
consecutivos) e agora com Cury (idem). 

Angela foi quem mais decisivamente con¬ 
tribuiu para a consolidação dos tucanos no 
mais importante município do Vale do Pa¬ 
raíba, um dos poucos onde a candidatura de 
Lula foi vitoriosa nos dois turnos na eleição 
presidencial de 1989. O episódio da “dança 
da pizza” reduziu o eleitorado da ex-prefeita e 


em 2006 ela não conseguiu reeleger-se depu¬ 
tada federal. Continua em declínio: desta vez 
candidata a vereadora, elegeu-se, mas com 
apenas 3 mil votos! 

Carlinhos Almeida tinha amplas chances 
de vitória contra Cury, mas o discurso rebai¬ 
xado e ultramoderado sucumbiu pela segunda 
vez. Ele manteve o mesmo perfil da campa¬ 
nha de 2004, quando se aliou ao então PFL 
para disputar a Prefeitura. Angela e Carlinhos 
aparecem, desse modo, como faces comple¬ 
mentares da política local de “centro-esquer¬ 
da” ancorada em projetos pessoais, cujos 
resultados mais gerais têm sido desastrosos 
para o PT. 

A “obra partidária” de Palocci e Ange¬ 
la coincide no absoluto empobrecimento da 
discussão política no PT, no aniquilamento da 
democracia interna e na prevalência de inte¬ 
resses pessoais sobre os interesses coletivos. 

Uma terceira cidade onde a passagem do 
PT pela Prefeitura parece relegada ao esque¬ 
cimento é Piracicaba, onde o atual prefeito 
Barjas Negri (PSDB) reelegeu-se com nada 
menos do que 88% dos votos! Piracicaba foi 
governada duas vezes por José Machado, um 
dos ícones da ala de gestores petistas marca- 
damente neoliberais. Palocci e Machado no¬ 
tabilizaram-se por alianças com os usineiros, 
sendo Ribeirão Preto e Piracicaba pólos cana- 
vieiros. Em sua primeira gestão como prefei¬ 
to, Palocci, que é médico sanitarista, chegou a 
vetar projeto de lei que proibia as queimadas 
da cana de açúcar. ★ 

* Pedro Pomar é jornalista e militante do PT 













ELEIÇÕES 2008 


Os capixabas votaram no 13 


As duas novas prefeituras que serão administradas pelo PT a partir 
de 2009 (Colatina e Cachoeiro do Itapemirim ) são consideradas as 
capitais do norte e do sul do Espírito Santo. 


Foto: Gustavo Burla 



Daniela Matos * 


D os 78 municípios capixabas, 77 con¬ 
heceram seu futuro prefeito no dia 5 
de outubro, excetuando-se Vila Vel¬ 
ha, que teve 2 o turno. 

O PT lançou 18 candidatos a prefeito e 
elegeu 6, contra 5 eleitos em 2004. Destes, 3 
foram reeleitos: João Coser em Vitória, com 
65,03% dos votos, Helder Salomão em Ca- 
riacica, com 70,89%, e Cleone, em Castelo, 
com 51,44%. 

Os dois prefeitos que não conseguiram se 
reeleger, Pedro Costa em Ecoporanga (der¬ 
rotado por menos de 3%), e Edelson Paulino 
em Iconha (1.000 votos de diferença) foram 
derrotados por fraudes eleitorais escancaradas 
e compra de voto explícita. 

O prefeito de Iconha chegou a sofrer um 
atentado na semana anterior à eleição, quando 
seu gabinete foi crivado de balas. O partido se 
solidarizou com os companheiros que, nestas 
duas cidades, realizaram grandes gestões, in¬ 
vertendo prioridades e ampliando a participa¬ 
ção popular. 

Ao todo, o PT participou de 29 coligações 
vitoriosas, e foi derrotado em outras 24. 

O percentual de reeleição foi de 60%, pou¬ 
co maior que a média nacional do PT de 56%; 
o crescimento em número de prefeituras foi 
de 20%, contra 33% da evolução nacional. 

Mas os números absolutos apresentam, 
de forma indiscutível, o grande vitorioso na 
eleição de 2008: de pouco mais de 200 mil vo¬ 
tos em 2004, o PT obteve, este ano, 416 mil. 
O PMDB, partido do governador, teve pouco 
mais de 340 mil. O PSDB, apenas 120 mil. 

Aumentamos também a votação na chapa 
de vereadores, sendo que a legenda recebeu o 
dobro de votos em relação a 2004. Foram 53 
vereadores eleitos. 

A importância das duas novas cidades 

As duas novas prefeituras que serão admi¬ 
nistradas pelo PT a partir de janeiro de 2009 
são consideradas as capitais do norte e do sul 
- Colatina, que elegeu Leonardo, e Cachoeiro 
do Itapemirim com Carlos Casteglione, re¬ 
spectivamente. 

As duas campanhas saíram de condições 
extremamente adversas para conquistar 
vitórias com 47,82% em Colatina e 49,60% 
em Cachoeiro. 

A vitória em Cachoeiro é especialmente 
emblemática: Casteglione e o PT derrota¬ 
ram uma das oligarquias mais importantes 
e poderosas: os Ferraço (o pai, deputado es¬ 


tadual, foi candidato a prefeito, e o filho é o 
vice-govemador tucano, que andou apoiando 
nossas candidaturas na Grande Vitória, esper¬ 
ando apoio em 2010). 

Vitória petista 

O resultado eleitoral evidencia uma grande 
vitória do PT, uma inequívoca demonstração 
de força e potencial eleitoral partidário, que 
consolida o PT como forte alternativa para o 
governo estadual em 2010. 

Merece destaque o resultado obtido em 
Cariacica. Cidade que estava à beira do caos, 
quando assumimos a gestão em 2004, nossa 
administração teve que contornar problemas 
financeiros, de falta de equipamentos e urban¬ 
ização precária. Em contrapartida, as candi¬ 
daturas apoiadas pelo Governador Paulo Har- 
tung não obtiveram o resultado esperado. 

Uma nota dissonante 

Vila Velha mandou para o segundo turno 
dois personagens que representam o atraso, o 
populismo e os laços com o crime organizado. 


Fora do segundo ficou Cláudio Vereza, candi¬ 
dato do PT, que obteve 20,70% dos votos. 

Apesar da derrota eleitoral, consideramos 
politicamente vitoriosa uma candidatura sem 
alianças partidárias, com imensas dificuldades 
financeiras, sem apoio da mídia, que se bateu 
com pesquisas eleitorais manipuladas que 
mantinham a candidatura na faixa dos 11%. 

A campanha foi militante, animada, lúdi¬ 
ca, uma autêntica campanha petista. Vereza 
segue como uma das principais lideranças 
políticas da cidade e do estado, e um dos 
políticos mais respeitados e queridos. 

Por fim, a Articulação de Esquerda teve um 
resultado positivo na eleição para vereadores. 
Elegemos em tomo de 15 companheiras e 
companheiros militantes e simpatizantes de 
nossas posições. Na Grande Vitória, onde não 
tínhamos expressão nas Câmaras Munici¬ 
pais, elegemos os companheiros Babá, em 
Vila Velha, e Zé Luis em Cariacica. Zé Luis é 
presidente licenciado do Sindicato dos Trab¬ 
alhadores de Limpeza Urbana e dirigente da 
Articulação de Esquerda. ★ 


*Daniela Matos é da executiva estadual do PT 
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0 Pré-Sal é nosso! 


Expedito Solaney* e Ismael Jose Cesar** 

O chamado Pré-Sal é uma reserva de 
petróleo, localizada em águas ultra- 
profundas, abaixo da camada de sal, 
com aproximadamente 800 km de extensão e 
200 km de largura, entre o litoral do Espírito 
Santo e Santa Catarina. Estima-se entre 50 bi¬ 
lhões e 70 bilhões de barris de petróleo. Com 
essas reservas, o Brasil estará entre os primei¬ 
ros produtores petrolíferos do mundo. 

Sabemos que a energia é vital para o de¬ 
senvolvimento das nações, ainda mais com a 
escassez do petróleo no restante do mundo. 
Para se ter uma idéia, os Estados Unidos, 
principal consumidor de energia do mundo, 
possui reservas de petróleo para mais quatro 
anos apenas. A produção enérgica no Brasil 
conta com outra vantagem: 45,8% do poten¬ 
cial vêm de fontes renováveis, sendo que no 
restante do mundo é de apenas 12,7%. 

A Petrobrás estima que, entre 2008 e 
2012, 917 mil empregos diretos e indiretos 
serão criados em função do Pré-Sal. Ainda 


não sabemos como a atual crise econômica 
internacional afetará tudo isso. De qualquer 
forma, é ainda mais necessário e urgente o 
debate sobre os rumos da política energética 
no Brasil. 

A principal questão é definir como serão 
distribuídos os excedentes dessa riqueza: 
com os interesses privados ou com os setores 
majoritários da sociedade brasileira. O movi¬ 
mento sindical brasileiro, com a CUT à fren¬ 
te, já está se movimentando. 

Nos dias 18 e 19 de setembro, a CUT Na¬ 
cional promoveu importante Seminário sobre 
Energia, Desenvolvimento e Soberania, obje¬ 
tivando exatamente aprofundar o debate. Al¬ 
guns dados foram apresentados: com o atual 
marco regulatório do setor de petróleo, heran¬ 
ça maldita do governo FHC, é permitido que 
empresas multinacionais explorem petróleo e 
gás e se apropriem de nossas riquezas; o pro¬ 
cesso de privatização desse setor se deu tam¬ 
bém pelos leilões de blocos petrolíferos (711 
blocos já foram leiloados!); 40% das reservas 
leiloadas, ainda antes da descoberta do Pré- 
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Urna nova UnB! 


Rafael Pops* 

O ano de 2008 entrará pra história da 
UnB. Além de comemorarmos os 40 
anos de 1968, no qual tivemos uma 
grande resistência estudantil contra ditadura, 
tivemos um ano que, ao contrário do desfe¬ 
cho triste de 68, revigorou a alma de nossa 
universidade. 

No primeiro semestre estouraram denún¬ 
cias de péssimo uso do dinheiro público do 
então magnífico reitor Timothy Martin Mu- 
lholland. O movimento estudantil não se omi¬ 
tiu e organizou uma “magnífica” ocupação 
que colocou o cargo do reitor em xeque. 

E não satisfeitos em derrubar o reitor, os 
estudantes conquistaram a paridade. Sem dú¬ 
vida, essa ocupação foi exemplo de maturida¬ 
de do movimento estudantil da UnB. 

Vieram as eleições para reitor e a ampla 
maioria dos candidatos se apresentava como 
de mudança da realidade atual. Mas corría¬ 
mos o risco da volta do grupo do “Titi”, que 
dominou a reitoria durante 16 anos. 

O professor José Geraldo, vinculado a Fa¬ 
culdade de Direito e vinculado historicamente 


com a luta dos direitos humanos e da esquerda 
deste país, foi vitorioso do I o turno. Mas ainda 
tínhamos o 2 o turno com o candidato vincula¬ 
do a hegemonia iniciada com Todorov. 

Com isso, tivemos um 2 o turno entre o 
novo e o continuísmo. Era um período curto 
de campanha, mas motivador. Isso pelo fato 
de que ficavam claras as diferenças entre as 
propostas e a polarização fez cair as máscaras 
de setores conservadores da UnB. 

Ao final da votação a tensão era grande, 
pois todos sabiam que a eleição seria defini¬ 
da em detalhes. O otimismo da mudança era 
grande, mas não bastava,era preciso ser rever¬ 
tido em votos. E veio! 

Com mais de 51% dos votos foi eleito o 
professor José Geraldo reitor da UnB. Enfim, 
uma mudança no reitorado da UnB! 

Nesse resultado mais uma vez os estudantes 
foram fundamentais, além de aumentar o nú¬ 
mero de votantes, quase 70% foram para a 
mudança. 

Foi uma derrota não só de um grupo que 
aparelhou a UnB, mas de uma política que ti¬ 
nha como modus operandi o discurso conser¬ 
vador e academiscista de universidade. 


Sal, foram compradas pelas multinacionais. 

Pra as multis, quem comprou reserva no 
Pós-Sal, ganha de lambuja o que tem em 
baixo, ou seja, o petróleo que fica no pré-sal. 
Pensamos o oposto disto. 

A Federação Única dos Petroleiros apre¬ 
sentou e defendeu, no seminário da CUT, um 
projeto de lei de iniciativa popular, reivindi¬ 
cando o monopólio estatal do petróleo, a re- 
estatização da Petrobrás e o fim das conces¬ 
sões para exploração de jazidas brasileiras de 
petróleo e gás. Após recolhidas as assinatu¬ 
ras, o projeto será encaminhado ao Congres¬ 
so Nacional. Concordamos com a iniciativa, 
vamos recolher as assinaturas e ir às ruas de¬ 
fender a soberania e petróleo do pré-sal como 
propriedade do povo brasileiro. 

O petróleo existente no pré-sal é riqueza 
nacional, pública e deve ser posta a serviço do 
pagamento da dívida social que o Brasil tem 
com o povo brasileiro. ★ 

*Expedito Solaney, Secretário Nacional de 
Políticas Sociais da CUT **lsmael Jose Cesar, 
Secretário de Políticas Sociais da CUT-DF 



Professor José Geraldo comemorando a vitória 


Com isso, a história dos estudantes na UnB 
será lembrada daqui 40 anos com muito mais 
alegria. Ao contrário daqueles que dizem que 
os estudantes são passageiros na universida¬ 
de, mostramos que os estudantes não são in¬ 
divíduos e sim uma identidade que passa por 
várias e várias gerações em suas demandas, 
pautas e reivindicações. A nossa vitória hoje 
é a vitória de muitos outros que passaram por 
aqui, como os perseguidos de 68. 

E enfim podemos dizer que chegou a hora 
da gestão compartilhada, da mudança e de 
nascer uma nova UnB! ★ 

*Rafael Pops foi presidente do CA de Ciência 
Política, membro do Conselho Universitário e 

do DCE da UnB 

























ESTUDANTIL 


Janeiro, em Salvador 

Bruno Elias * 


A pós 30 anos de seu Congresso de Re¬ 
construção, em 1979, a União Nacio¬ 
nal dos Estudantes tem um novo en¬ 
contro na cidade de Salvador. Estudantes de 
todo o Brasil estarão presentes, entre os dias 
17 e 20 de janeiro de 2009, no 12° CONEB 
- Conselho Nacional de Entidades de Base 
da UNE, que reunirá centros acadêmicos de 
universidades públicas e privadas do país. 

O CONEB é, certamente, um dos fóruns 
mais importantes do movimento estudan¬ 
til brasileiro. E o espaço privilegiado para a 
UNE se fazer presente na base do movimento, 
em sala de aula, impulsionando suas campa¬ 
nhas e lutas nas universidades. Um momento 
indispensável para fortalecer a rede do movi¬ 
mento estudantil, incorporando as pautas e a 
realidade das entidades de base às lutas mais 
gerais da UNE. 


A realização de fóruns de base periódicos 
como o CONEB é resultado de longos deba¬ 
tes e disputas por parte daqueles que defen¬ 
dem uma UNE democrática, combativa e pre¬ 
sente nas lutas estudantis. Depois de longos 
oito anos, a realização do CONEB de Campi¬ 
nas em 2006 mostrou o acerto desta posição. 
Mobilizando mais de três mil CAs e DAs, o 
último CONEB cumpriu papel importante no 
debate dos rumos do movimento estudantil, 
ampliando a referência da UNE e responden¬ 
do de maneira contundente às primeiras ten¬ 
tativas divisionistas de um setor minoritário 
do movimento. 

Neste próximo CONEB, nossos desafios 
se renovam. Depois de um período de disper¬ 
são da pauta política da entidade, em que o 
movimento estudantil reduziu sua interven¬ 
ção a uma postura reativa, pautando-se quase 


que exclusivamente pela agenda e iniciativas 
governamentais, a UNE se propõe a retomar 
o debate mais estratégico sobre a reforma da 
universidade brasileira. Trata-se de impulsio¬ 
nar os debates e as lutas por mudanças estru¬ 
turais da educação, situando a defesa de uma 
Universidade Democrática e Popular como 
instrumento de transformação social e empo- 
deramento das camadas populares. Ademais, 
a mobilização para o CONEB deve ser enca¬ 
rada como uma oportunidade para refletir¬ 
mos sobre os atuais desafios do movimento 
estudantil. As profundas transformações que 
o ensino superior e o perfil do estudante so¬ 
freram nos últimos anos exigem da UNE uma 
política que consiga de fato dialogar com a 
realidade de sua base social. ★ 


*Bruno Elias é I o Vice Presidente da UNE 



Nas praças e ruas 


Irlon Marciel* e Sérgio Anastácio** 

A coisa teve início quando o governa¬ 
dor André Pucinelli (PMDB), junto com a 
Assembléia Legislativa, revogou parágrafos 
da lei que vinculava o repasse financeiro à 
UEMS com a Receita Tributária do Estado, 
levando a UEMS a entrar em ritmo de con¬ 
tenção de gastos e estagnação de investimen¬ 
to, comprometendo suas atividades de ensi¬ 
no, pesquisa e extensão. 

Alguns dirigentes do movimento estudan¬ 
til achavam melhor amenizar o confronto di¬ 
reto com o governador, promovendo uma tá¬ 
tica de negociações e reuniões fechadas com 
a base aliada do governo. Essa tática demons- 
trou-se insuficiente. A postura defendida por 
nós, da “Reconquistar a UNE”, de dialogar 
ao máximo com o governo, publicizar a si¬ 
tuação para a sociedade sul-mato-grossense, 
sem deixar de realizar protestos e interven¬ 


ções em praças públicas que denunciavam os 
ataques sofridos pela UEMS, ganhou espaço 
e convencimento político. 

A perda da vinculação orçamentária à 
UEMS deixa evidente a política de gover¬ 
no estadual: desmontar a educação superior 
pública, entender a educação como “merca¬ 
doria”, colocar a educação como solução de 
aquisição privada. 

Na UFMS, houve uma grande resistência 
protagonizada pelos estudantes contra a cú¬ 
pula do Reitor Manoel Catarino Paes Peró, 
filiado ao DEM. 

A ausência de diálogo, a truculência, o 
descarado uso da máquina pública, o desres¬ 
peito à academia, a ausência de políticas de 
assistência estudantil efetiva, falta de profes¬ 
sores concursados, falta de infra-estrutura, 
se tomaram o caldo que levou à revolta dos 


estudantes da UFMS, através de protestos, 
caminhadas pela universidade, panfletagens, 
artigos, manifestações culturais, reuniões, 
debates, denúncias na Câmara Municipal de 
Campo Grande e na Assembléia Legislativa 
entre outras ações. O ápice foi a ocupação de 
reitoria mais longa e mais orgânica da histó¬ 
ria da UFMS, que garantiu que a lista tríplice 
da UFMS continua em suspeição, seja pelo 
MEC, seja pelo Ministério Público Federal, 
demonstrando que a luta pela paridade, pelo 
avanço da democracia nas Universidades Pú¬ 
blicas é uma necessidade urgente e possível.^ 

*lrlon Maciel é acadêmico de Química, 

secretário de Formação da JPT Dourados, ex- 
presidente do DCE-UEMS 2007. **Serginho 
é acadêmico de História da UFMS em Campo 
Grande e membro da Direção Estadual da 
JPT-MS. 
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Saúde e eleições municipais 

Página 13 publica nesta edição a primeira parte de um texto sobre as implicações eleitorais de uma 
das principais conquistas da Constituição de 1988: o Sistema Único de Saúde 


Ricardo Menezes * 

N o mês de abril de 2008, dois dias de¬ 
pois da data universal em que se co¬ 
memora o Dia Mundial da Saúde, o 
Senado aprovou, por unanimidade, projeto de 
lei complementar, de autoria do senador Tião 
Viana (PT-AC), que disciplina o financiamen¬ 
to do Sistema Único de Saúde (SUS) ou, mais 
precisamente, regulamenta a redação acresci¬ 
da à Constituição através da Emenda Consti¬ 
tucional n° 29/2000 que instituiu a vinculação 
da alocação de recursos orçamentários com a 
finalidade de assegurar os recursos mínimos 
para as despesas com ações e serviços públi¬ 
cos de saúde. O conteúdo desse projeto é o 
seguinte: 

a) mantém o montante de recursos orçamen¬ 
tários que, de acordo com a Constituição, 
obrigatoriamente, as municipalidades, os 
estados e o Distrito Federal devem alocar 
anualmente no setor saúde, ou seja, res¬ 
pectivamente, 15% e 12%; 

b) altera o método de cálculo da alocação 
de recursos orçamentários da União, que 
passaria a ser de 10% de suas receitas cor¬ 
rentes brutas (esse percentual evoluiria de, 
no mínimo, 8,5% em 2008, para 9% em 
2009 e 9,5% em 2010, alcançando 10% 
em 2011); 

c) institui normas de fiscalização, avaliação e 
controle das despesas com saúde nas esfe¬ 
ras federal, estadual, distrital e municipal, 
o que, hoje, não está regulamentado. 
Aquela proposição está tramitando na Câ¬ 
mara dos Deputados, desde o final do primei¬ 
ro semestre. Por que deveriam os membros 
dessa instituição aprovar o projeto proposto 
pelo senador do PT? 

Em primeiro lugar, porque desde que se 
promulgou a Constituição em 1988 e reco- 
nheceu-se o direito à saúde no Brasil, as elites 
se empenharam em estrangular a implantação 
do SUS, sonegando-lhe provisão orçamentá¬ 
ria 1. A título de ilustração: no artigo 55 das 
Disposições Transitórias, os constituintes ins¬ 
creveram o seguinte: ‘Até que seja aprovada 
a lei de diretrizes orçamentárias, trinta por 
cento (30%), no mínimo, do orçamento da 
seguridade social, excluído o seguro-desem- 
prego, serão destinados ao setor de saúde”. 
Mas o poder executivo federal, em particular 
aqueles dirigentes que ditavam as regras da 
política econômica do país, descumpriram a 
disposição constitucional - simples assim. 


Deste modo, embora se constate impor¬ 
tantíssimos avanços no SUS, desde a sua 
regulamentação no final de 1990 (Lei Or¬ 
gânica da Saúde) até os dias que correm, a 
sobrevivência do Sistema de Saúde nacional 
deu-se apesar da “opção pela desconside¬ 
ração da indicação Constitucional de 30% 
do Orçamento da Seguridade Social para o 
SUS, pela retirada, em 1993, da participação 
da contribuição previdenciária à saúde (his¬ 
toricamente 25%), pelo “passa-moleque” 
em 1996 do desvio de mais da metade da 
Contribuição Provisória sobre Movimenta¬ 
ção Financeira aprovada para a saúde, pela 
esperteza e imposição federal em 2000 na 
aprovação da EC n° 29/2000, de calcular 
a sua contrapartida com base na variação 
nominal do PIB (menor que o crescimento 
populacional e da inflação), pressionando a 
aplicação de percentual sobre a arrecadação 
somente para os estados, Distrito Federal 
e municípios, e por final a pressão sobre o 
Congresso Nacional desde 2003, para não 
regulamentaar a EC n° 29/2000 incluindo 
para a esfera federal o percentual sobre a ar¬ 
recadação”. 

Ademais, paralelamente à lentidão em se 
aprovar a regulamentação da EC n°29/2000, 
constata-se “a participação do orçamento fe¬ 
deral no financiamento indireto das empresas 
privadas de planos e seguros de saúde por meio 
da dedução do Imposto de Renda, do co-finan- 
ciamento de planos privados dos servidores 
públicos incluindo as estatais, do não ressarci¬ 
mento ao SUS pelas empresas do atendimento 
aos seus afiliados, pelas isenções tributárias 
e outros, que totaliza mais de 20% do fatura¬ 
mento do conjunto dessas empresas”. 

Em segundo lugar, porque, embora os per¬ 
centuais de despesas com saúde a ser provi¬ 
do pelos entes federados estejam inscritos na 
Constituição desde 2000, como não existem 
normas de fiscalização, avaliação e controle 
dessas despesas, nas esferas estadual e mu¬ 
nicipal constata-se o descumprimento da le¬ 
gislação. 

Em terceiro lugar, porque o percentual de 
despesa com saúde provido pela União vem 
decrescendo ao longo do tempo. Atentem 
para o Quadro I. 

Estima-se que os recursos arrecadados, 
depois de realizadas as transferências cons¬ 
titucionais, fiquem em torno de 60% com a 
União, 24% com os Estados e 16% com os 
Municípios3. 


Em quarto lugar, porque a despesa públi¬ 
ca com saúde vem decrescendo se comparado 
com a despesa das famílias com assistência à 
saúde. Vejam o Quadro II. 

Em síntese, os Quadros (fontes: Ministé¬ 
rio da Saúde: SIOPS, SPO e Agência Nacio¬ 
nal de Saúde Suplementar. Instituto Brasilei¬ 
ro de Geografia e Estatística. In: Carvalho, G. 
Gasto com saúde no Brasil em 2007. 2008.) 
fornecem pistas consistentes para iniciar-se 
o processo de análise das razões que fizeram 
com que a saúde fosse um tema tão candente 
nos embates eleitorais que se deram em todas 
as municipalidades do Brasil em outubro de 
2008. ★ 


*Ricardo Menezes, sanitarista e militante do PT 



Quadro I - Aplicação de recursos no setor 
saúde, segundo esfera de governo - 1980-2006 


Ano 

União 

Estado 

Município 

1980 

75,00% 

17,80% 

7,20% 

1995 

63,80% 

18,80% 

17,40% 

2000 

59,74% 

18,53% 

21,73% 

2001 

56,17% 

20,67% 

23,16% 

2002 

53,11% 

21,64% 

25,25% 

2003 

50,69% 

22,80% 

25,24% 

2004 

51,14% 

23,62% 

25,24% 

2005 

50,64% 

24,48% 

24,98% 

2006 

46,70% 

26,12% 

27,18% 


Quadro II - Financiamento da Saúde no Brasil 
-2007 





























